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Resumo 
 

Silva, Rafael Ribeiro Madeira da; Medeiros, Marcelo Cunha; Lowenkron; 

Alexandre. O impacto dos requerimentos de liquidez da Basiléia III na 

gestão de liquidez bancária. Rio de Janeiro, 2018. 65p. Dissertação de 

Mestrado – Departamento de Economia, Pontifícia Universidade Católica 

do Rio de Janeiro. 

 

 

Este trabalho analisa o impacto dos requerimentos de liquidez da Basiléia III 

na gestão de liquidez dos bancos. A partir de uma base de dados que engloba ban-

cos de todos os países signatários do Comitê de Basiléia III, foram definidos indi-

cadores de liquidez bancária com base nas práticas utilizadas na literatura econô-

mica e que busquem servir de proxies aos indicadores propostos pelo Comitê. 

Foram então verificados os cronogramas de implementação dos novos requeri-

mentos de liquidez estabelecido por cada país. Acompanhou-se, então, a evolução 

dos indicadores de liquidez antes e depois do novo requerimento de liquidez insti-

tuído pelo Comitê. Foi observado alta estatiscamente relevante nas proxies de 

liquidez de curto prazo. Por outro lado, o resultado das regressoões que buscam 

acompanhar a evolução de liquidez de longo prazo demontraram quedas estatisti-

camente significaticas. 

 

 

 

Palavras-chave 
 Requerimentos de Liquidez; Comitê de Basiléia III; Gestão de Liquidez.
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Abstract 
 

Silva, Rafael Ribeiro Madeira da; Medeiros, Marcelo Cunha (Advisor); 

Lowenkron, Alexandre. (Co-Advisor). The Impact of Basel III Liquidity 

Requirements on Bank Liquidity Management. Rio de Janeiro, 2018. 

65p. Dissertação de Mestrado – Departamento de Economia, Pontifícia 

Universidade Católica do Rio de Janeiro. 
 

 

This paper analyzes the impact of Basel III liquidity requirements on 

banks liquidity management. Indicators of bank liquidity were defined based on 

the practices used in the economic literature and that seek to serve as proxies to 

the indicators proposed by the Committee. Database was built including banks 

from all countries that are signatories to the Basel III Committee. The timelines 

for implementation of the new liquidity requirements established by each country 

were then verified. The evolution of the liquidity indicators before and after the 

new liquidity requirement established by the Committee was followed. A 

statistically significant elevation was observed in short-term liquidity proxies. On 

the other hand, the result of the regressions that seek to follow the evolution of 

long-term liquidity showed statistically significant declines. 

 

 

 

Keywords  
Liquidity Requirements; Basel III Committee; Liquidity Management. 
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1. 
Introdução 

Com o objetivo de fortalecer o sistema financeiro, após as consequências 

negativas da crise de 2008, estipularam-se novos parâmetros regulatórios a serem 

seguidos pelos bancos. Essas medidas foram propostas pelo Comitê de Basiléia 

III.   O objetivo deste trabalho é avaliar qual o impacto das medidas de liquidez 

requisitadas pelo comitê na gestão de liquidez dos bancos. 

Foram dois novos requisitos de enquadramento: o LCR (Liquidity 

Coverage Ratio) e o NSFR (Net Stable Funding Ratio). O primeiro é relacionado 

com a liquidez imediata, ou seja, liquidez de curto prazo. O segundo direciona a 

liquidez de prazo maior, mais especificamente, superior a um ano. 

 Para fazer a análise fica claro duas dificuldades. Primeiro é quantificar 

liquidez, considerando esta ser uma variável não diretamente verificada em um 

balanço patrimonial de banco. É necessário um detalhamento de como este 

trabalho e a literatura econômica determinam liquidez bancária e quais parâmetros 

devem ser observados para quantificá-la. A segunda dificuldade é isolar o efeito 

da Basiléia III na liquidez bancária são as possíveis endogeneidades presentes na 

amostra, ou seja, outros fatores, que não somente a Basiléia III, tiveram impacto 

sobre a liquidez dos bancos durante o período analisado. 

 Com o objetivo de tratar a primeira dificuldade será feito uma revisão 

literária mostrando como os diversos trabalhos da literatura econômica 

quantificam liquidez. Em um outro capítulo, será argumentado quais variáveis 

este trabalho considerou relevantes para serem acompanhadas e inferir sobre a 

liquidez dos bancos. As variáveis consideradas procuram servir de proxies aos 

novos parâmetros de liquidez estipulados pelo Comitê. 

Para dar maior confiabilidade a escolha desses indicadores, uma segunda 

série de indicadores foi contruída, esses indicadores somente são possíveis de 

serem obtidos através da análise de roda-pés dos demonstrativos finanaceiros das 

instituições. Seu nível de detalhamento é superior a primeira série de indicadores, 

porém essa análise é pouco escalável dado a necessidade de inferir sobre o prazo 

médio dos ativos e passivos de cada banco o que ainda não é disponibilizado 
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diretamente nos demontrativos das instituições.  A amostra total contém 735 

bancos. Para validar os indicadores escolhidos por este trabalho foi verificado a 

aderência entre os indicadores escolhidos com essa segunda análise mais 

detalhada em um grupo de 7 bancos. A relação estatisticamente significativa entre 

os dois grupos de indicadores validou a seleção feita. 

A segunda dificuldade se manifesta de muitas maneiras, dentre elas está a 

captura de efeitos dessas medidas regulatórias em bancos localizados em países 

diferentes. O Comitê é composto por 45 membros de 28 jurisdições diferentes e o 

cronograma de implementação das regulações propostas pode ser feita de maneira 

distinta em cada país. O Comitê sugere uma data final para que os bancos estejam 

enquadrados e fiscaliza se os ajustes estão efetivamente sendo implementados
1
. 

Um detalhamento do cronograma de enquadramento de cada jurisdição será 

realizado em uma das partes do estudo. 

 Além do cronograma de implementação, características específicas de 

bancos como o porte de cada instituição tem influências relevantes na liquidez das 

instituições conforme demonstrado por Aspachs, Nier and Tiesset (2005). Esses 

fatores devem ser tratados para que a avaliação do efeito Basiléia III ocorra da 

maneira mais isolada possível. Especificamente foram feitas as regressões com 

efeitos fixos de bancos. Assim, a análise é feita comparando a evolução da 

liquidez de cada instituição com relação a sua própria média. 

 A alavancagem também foi um fator relevante de ser controlado. Após a 

crise de 2008 foi observado um movimento de desalavancagem global dos bancos. 

A alavancagem e a liquidez possuem correlação negativa conforme mostrado por 

Tobias e Tsong (2010). Portando essa medida também será levada em 

consideração no controle das regressões. 

Uma vez superada as duas dificuldades citadas acima, serão calculadas 

regressões que, fazendo os controles de endogeneidades, resultam no impacto 

isolado da Basiléia III na gestão de liquidez dos bancos.  

                                                 
1
 Através de sua publicação denomida: “Progress report on adoption of the Basel regulatory” 
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Foi verificado aumento estatisticamente significante da liquidez de curto 

prazo dos bancos (os indicadores relacionados ao LCR), sendo o efeito mais 

relevante observado logo após o anúncio do cronograma de implementação 

proposto pelo Comitê. Mesmo após esse salto de liquidez observado continuou-se 

a observar aumento consistente de liquidez ao longo do resto dos períodos. 

Na liquidez de prazos mais longo (o indicador relacionado a NSFR) não se 

observou alta. O cronograma de implementação da Basiléia III de parâmetro de 

longo prazo começa a ser monitorado a partir de janeiro 2018 fazendo com que os 

bancos ainda não estejam desenquadrados. Esse resultado faria sentido caso os 

bancos já estivessem enquadrados nesse novo requerimento, algo verificado em 

trabalho realizado por Vasquez e Pablo (2012).  
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2. 
Requerimentos de liquidez da Basiléia III 

Em dezembro de 2010 o BIS publicou um documento intitulado “Basel III: 

International framework for liquidity risk measurement, standards and 

monitoring” com o objetivo de clarificar as medidas de liquidez que estariam por 

vir na Basiléia III. Nesse documento são anunciados os 2 novos padrões mínimos 

de liquidez que os bancos deverão seguir: o Liquidity Coverage Ratio (LCR) e o 

Net Stable Funding Ratio (NSFR). Seus objetivos são separados embora 

complementares. 

O objetivo do LCR é promover a resiliência de curto prazo do perfil de 

risco de liquidez dos bancos. Isto ocorre na medida em que os bancos possuam 

um estoque adequado de ativos líquidos de alta qualidade, os quais podem ser 

convertidos fácil e imediatamente em dinheiro para atender suas necessidades de 

liquidez em um cenário adverso com duração esperada de 30 dias. Dessa forma 

esse indicador pode ser calculado segundo a seguinte fórmula: 

 

𝐴𝑡𝑖𝑣𝑜𝑠 𝐿í𝑞𝑢𝑖𝑑𝑜𝑠 𝑑𝑒 𝑎𝑙𝑡𝑎 𝑞𝑢𝑎𝑙𝑖𝑑𝑎𝑑𝑒 (𝐻𝑄𝐿𝐴)

𝑆𝑎í𝑑𝑎 𝑙í𝑞𝑢𝑖𝑑𝑎 𝑑𝑒 𝑐𝑎𝑖𝑥𝑎 𝑝𝑟𝑒𝑣𝑖𝑠𝑡𝑎 𝑝𝑎𝑟𝑎 𝑜𝑠 𝑝𝑟ó𝑥𝑖𝑚𝑜𝑠 30 𝑑𝑖𝑎𝑠
 ≥ 100% 

Equação 1: Definição do LCR. 

Além da cobertura de curto prazo, um banco está mais protegido de uma 

escassez de liquidez quando seus ativos são financiados por um prazo mais longo. 

O NSFR estabelece uma quantidade mínima aceitável de financiamento estável 

com base nas características de liquidez dos ativos e atividades de uma instituição 

em um horizonte de um ano. Este padrão é projetado para complementar o LCR e 

reforçar outros esforços de supervisão. Esse indicador deve ser calculado da 

seguinte forma: 

 

𝐹𝑖𝑛𝑎𝑛𝑐𝑖𝑎𝑚𝑒𝑛𝑡𝑜 𝑒𝑠𝑡á𝑣𝑒𝑙 𝑑𝑖𝑠𝑝𝑜𝑛í𝑣𝑒𝑙

𝑅𝑒𝑞𝑢𝑒𝑟𝑖𝑚𝑒𝑛𝑡𝑜 𝑑𝑒 𝑓𝑖𝑛𝑎𝑛𝑐𝑖𝑎𝑚𝑒𝑛𝑡𝑜 𝑒𝑠𝑡á𝑣𝑒𝑙
> 100% 

Equação 2: Definição do NSFR. 
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O numerador da equação acima, ou seja, o financiamento estável 

disponível, é composto da soma dos passivos superiores a um ano com passivos 

menores que um ano que mesmo em evento idiossincrático de stress não devem 

sair da instituição. Ou seja, esse fator representa os recursos que o banco pode 

contar por até um ano mesmo que um cenário de stress se realize. O denominador 

é o montante de financiamento estável exigido pelos reguladores e deve ser 

medido utilizando os seguintes pressupostos: características gerais dos perfis de 

risco de liquidez dos ativos de uma instituição, exposições fora do balanço e 

outras atividades selecionadas. 
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3. 
Análise empírica de Basiléia III 

Conforme dito em Crockett (2008), liquidez é mais simples de ser 

reconhecida do que definida. Sendo uma variável não observável, pode-se 

quantificar esse indicador de distintas maneiras, o que se verifica nos muitos 

trabalhos na literatura dedicados à relação entre liquidez e as demais variáveis 

econômicas. A grande maioria considera mais de um indicador para capturar suas 

dimensões de maneira completa. 

Para acompanhar a liquidez ao longo do tempo, é necessário em um 

primeiro momento definir como será quantificada. A seguir será feito uma revisão 

literária  que incluirá uma tabela mostrando quais os indicadores mais utilizados 

pela literatura. 

Posteriormente, serão indicados quais critérios este trabalho usará como 

referência a liquidez. 

3.1. 
Revisão Literária 

Assim como qualquer instituição um banco precisa controlar seu fluxo de 

caixa, otimizando seus pagamentos com os seus recebimentos. O risco que as 

instituições incorrem em ter que fazer algum pagamento e não ter caixa é o risco 

de liquidez. Rochet (2008) define as principais fontes de risco de liquidez para o 

lado do passivo e do ativo do balanço patrimonial de um banco. Do lado do 

passivo existe uma incerteza sobre os volumes de saque de depósitos dos 

correntistas e também em relação à rolagem dos empréstimos tomados entre 

bancos, principalmente quando existe suspeita sobre a insolvência da instituição. 

Do lado do ativo existe o risco de o mercado não ter demanda de crédito fornecido 

por um banco, o que comprometeria a geração de lucro pela instituição. 

Em trabalho realizado por Aspachs, Nier e Tiesset (2005), é colocado que 

os bancos conseguem se proteger da crise de liquidez através de dois mecanismos: 

(i) pelo acumulo de caixa, reservas do Banco Central, títulos de dívida do governo 

e por operações compromissadas; (ii) financiamentos obtidos no mercado 

interbancário, ou seja, o financiamento entre bancos.  No primeiro caso, 
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quantidades devem ser em um tamanho suficiente para que a demanda por 

liquidez seja permanentemente suprida, ou seja, com o banco tendo sempre caixa 

para cumprir suas obrigações. A gestão desses ativos, assim como verificado por 

Baltensperger (1980) and Santomero (1984) funciona como um controle de 

estoque, pois se deve medir o benefício de se manter grandes proporções desse 

ativo (caixa) dado a baixa remuneração desses recursos frente outras 

possibilidades de investimento.  No caso (ii) o autor argumenta que, no caso de 

choques de liquidez não sistêmicos, os bancos podem assistir uns aos outros.  

Em Vodová (2012) verifica a existência de uma relação entre o tamanho 

do banco e a proporção de ativos líquidos que as instituições carregam em seus 

balanços, bancos maiores tem menos liquidez por se respaldarem mais no 

emprestador de última instância. Bancos menores então tendem a ser mais 

líquidos. 

Marchler, Mitra e Worrell (2007) testam o impacto de riscos financeiros na 

estabilidade dos bancos da Europa Oriental. Dentre os riscos financeiros um dos 

relacionados é risco de liquidez, modelado como a divisão entre os ativos líquidos 

e a soma dos depósitos e financiamentos de curto prazo. Os autores ponderam 

que, embora uma razão maior signifique mais liquidez para o banco, também pode 

significar algum problema estrutural da instituição. O problema referido seria a 

situação em que o Banco não está emprestando muito e que os ativos líquidos 

estejam configurados na forma de títulos públicos sem liquidez no mercado 

secundário. Um paralelo desse fator com o mercado brasileiro seria um banco com 

uma grande quantidade de NTN-A, que é um título público que não possui 

liquidez no mercado secundário. 

A tabela a seguir mostra os indicadores mais utilizados pela literatura. 

Uma explicação dos contextos que cada trabalho empregou esse indicador pode 

ser encontrado no Anexo I. 
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Tabela 1: Indicadores de liquidez. 

Onde AT representa o total de ativos, CC a carteira de crédito, DC o 

Depósito de Clientes,  FC  e Financiamento de Curto Prazo, FL o Financiamento 

de Longo Prazo, AL os Ativos Líquidos  e RI é a Razão de Interbancários. 

Após verificadas as métricas utilizadas para quantificar liquidez por 

diversos autores, serão definidos quais indicadores esse trabalho considerou 

relevantes e os respectivos motivos das escolhas. Esses indicadores selecionados 

serão os parâmetros que medem a liquidez e serão utilizados nas regressões que 

testam o impacto das novas regulamentações de Basiléia III na gestão de liquidez 

dos bancos.  

3.2. 
Indicadores de liquidez 

Seguindo o racional dos trabalhos citados, esse estudo utiliza proxies para 

quantificar a liquidez dos diversos bancos da amostra. 

Em linha com a maioria das pesquisas feitas, será utilizada a fração ativos 

líquidos sobre ativos totais. Esse indicador define qual proporção dos ativos 

consegue rapidamente ser utilizada para liquidar obrigações sem gerar perdas. 
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Caso a razão tenha valor baixo, em uma crise, se o banco precisar se desfazer de 

ativos, estes podem ser vendidos abaixo do seu valor de mercado, fazendo com 

que a instituição incorra em prejuízo.   

O segundo indicador aplicado é a razão ativos líquidos sobre a soma de 

depósitos de clientes e financiamentos de curto prazo. Reflete como os ativos 

líquidos do banco podem proteger do passivo vulnerável de mais curto prazo e, 

também, de uma corrida bancária, que faria com que o banco tivesse que cumprir 

obrigações com os correntistas que solicitassem seus recursos de volta. 

O terceiro indicador utilizado é a fração ativos líquidos sobre a soma entre 

depósitos totais e financiamentos de curto e longo prazo. Se o banco possuir essa 

razão muito baixa significaria que a instituição possui poucos ativos líquidos para 

cumprir suas obrigações, ou seja, emprega uma parte grande do passivo que 

contrai em ativos ilíquidos. Essa estrutura é mais rentável para o banco, dado a 

maior remuneração de ativos ilíquidos, porém torna o banco mais exposto a 

choques de liquidez pois se esses ativos ilíquidos precisarem ser liquidados para 

cumprir alguma obrigação, provavelmente ocorreria com o ativo sendo liquidado 

abaixo do seu valor justo de mercado, acarretando em perdas. 

Será utilizado como quarto indicador, o financiamento de longo prazo 

sobre carteira de crédito. Assim pode-se capturar melhor o descasamento do 

banco, ou seja, quanto o passivo mais longo da instituição financia as operações 

de crédito. O prazo de pagamento mais longo é mais seguro para as instituições, 

pois reduz o número de rolagens de passivos ao longo de um ano. Esse indicador é 

uma aproximação do indicador de Basiléia III chamado de NSFR, definido em 

capítulos anteriores. Os bancos devem começar a cumprir essa exigibilidade a 

partir de 2018.   

Alguns ativos são líquidos quando a economia opera em normalidade, 

porém podem perder essa característica em uma crise. Um exemplo disso eram os 

recursos obtidos pelo Lehman Brothers provenientes de compromissadas 

lastreadas em ativos até então considerados de alta qualidade. O banco 

considerava que essas compromissadas seriam permanentemente roladas em seus 

modelos, até que alguns bancos passaram a não aceitar mais esses ativos como 
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colateral da compromissada e o Lehman entrou em colapso. Para capturar 

vulnerabilidades dessa natureza será considerada também como quinto indicador a 

razão ativos líquidos sobre financiamento de curto prazo, que, como visto 

anteriormente, inclui as compromissadas feitas pelo banco para se financiar. 

A razão de interbancários, ou seja, se a instituição liquidamente é credora 

ou tomadora entre bancos não será utilizada neste artigo. Essa fração infere sobre 

a posição de determinada instituição em relação às outras, por isso não é 

informativa quando se deseja observar o sistema como um todo. 

Os critérios carteira de crédito por total de empréstimos e ativos líquidos 

sobre total de empréstimos também não serão considerados. Tendo em vista que 

no denominador não temos a separação entre empréstimos de curto e longo prazo, 

alterações nos valores dessas contas não trarão informação sobre a liquidez do 

banco. O denominador poderia crescer por aumento dos empréstimos de curto ou 

longo prazo, o que traz consequências muito distintas sobre a liquidez da 

instituição. 

3.3. 
Validação de Indicadores 

A escolha de indicadores que não fossem verdadeiramente representativos 

da liquidez bancária poderia fazer com que as conclusões deste trabalho fossem 

distorcidas. 

Para verificar se os indicadores definidos na seção anterior de fato 

capturam liquidez bancária, foram selecionados alguns bancos e feita uma análise 

adicional, mais aprofundada em seus demonstrativos financeiros. Em seguida, foi 

comparada a evolução da liquidez nesses casos com os indicadores considerados 

por este trabalho. Análise foi feita em 7 bancos
2
 e o período estudado foi de 2012 

até 2017 com dados anuais, sendo 2017 considerado os dados do último trimestre 

disponível. 

                                                 
2
 Os bancos considerados foram Banco ABC Brasil, Banco Daycoval, Banco BMG, Banco 

Indusval, Banco PAN, Paraná Banco e Banco Pine. 
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Idealmente, essa análise seria feita para todos os bancos da amostra em 

todos os períodos, porém devido ao grande número de bancos não é trivial fazer 

uma análise tão aprofundada para todas as instituições. Isso pois várias das 

informações utilizadas para calcular os indicadores mais aprofundados são obtidas 

através de informações contidas nas notas dos balanços, o que não permite dar 

escala para uma análise que contempla um número de bancos elevado com países 

diferentes.  

Os indicadores calculados de forma mais detalhada foram: (i) liquidez 

imediata sobre o patrimônio líquido tangível (tangible equity) (ii) liquidez de 3 

meses sobre o patrimônio líquido tangível e (iii) liquidez de 12 meses sobre o 

patrimônio líquido tangível.  

Para obtermos o numerador dos indicadores verifica-se quanto o banco 

tem de fluxo de caixa de entrada (nas janelas definidas pelos indicadores i, ii e ii) 

e deduz-se as saídas de caixa previstas pelos bancos. Esses valores somados a 

posição de caixa e de ativos altamente líquidos, como títulos públicos, nos 

informa sobre a liquidez dos bancos em cada horizonte definido pelos indicadores 

i, ii e iii.   Além de deduzir os fluxos de caixa de saída também são deduzidos 

outros itens como os Créditos Tributários e Despesas Antecipadas, pois estas 

contas dependem do funcionamento da instituição. O Ativo Intangível não é 

rapidamente convertido em caixa para cumprir as obrigações da instituição, sendo 

assim também não é considerado como liquidez. A abertura do indicador para 

cada instituição pode ser encontrada no Anexo III deste trabalho. 

O denominador dos indicadores mencionados, o patrimônio líquido 

tangível, é uma aproximação do Capital Principal calculado para Basiléia. Este é o 

capital de melhor qualidade da instituição. Na medida que nem todos os ativos 

conseguem ser liquidados no curto prazo, o tangible equity é o que fica após a 

liquidação dos ativos tangíveis da instituição e dos seus passivos. Representa 

assim a capacidade que a instituição tem de absorver choques. 

A relação entre esses itens representa liquidez pois medem a capacidade 

com que as instituições absorverem choques e honraram suas obrigações, medindo 
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em relação a quanto Capital estes consomem. Além disso permite comparar 

instituições de diferentes portes.  

A seguir uma tabela com a correlação entre todos os indicadores 

considerados. As colunas apresentam os dados mais detalhados e as linhas os 

indicadores utilizados por este trabalho. 

 

  LI / PLT (i) L3M / PLT (ii) L12M / PLT (iii) 

AL / AT 67% 64% 36% 

AL / (DC + FC + FL) 53% 50% 23% 

AL / (DC + FC) 58% 55% 35% 

AL / FC -22% -29% -30% 

FL / CC 74% 66% 48% 

Tabela 2: Correlação entre os indicadores. 

Como se pode perceber a maioria dos indicadores apresentou correlação 

positiva. O indicador Ativos Líquidos sobre Financiamento de Curto Prazo 

apresentou correlação negativa para todos os indicadores do caso mais 

aprofundado. Este fato pode, no entanto, não apresentar significado econômico, 

por sugerir que enquanto maior o financiamento de curto prazo da instituição com 

relação aos ativos líquidos, mais líquido os bancos estariam. A maior 

possibilidade é que esses dados não apresentem relevância estatística. Para testar 

esse fato a seguir está exibido uma tabela com os p-valores das relações citadas. 

  LI / PLT (i) L3M / PLT (ii) L12M / PLT (iii) 

AL / AT 0,0% 0,1% 72,6% 

AL / (DC + FC + FL) 0,0% 0,4% 96,9% 

AL / (DC + FC) 0,0% 1,0% 73,2% 

AL / FC 98,4% 18,3% 18,3% 

FL / CC 0,0% 2,0% 47,9% 

Tabela 3: P-valor entre indicadores. 
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Em linha com a proposta deste trabalho, os p-valores das relações com os 

ativos líquidos com o financiamento de curto prazo não apresentaram relevância 

estatística, por apresentaram p-valores consideravelmente maiores que 5%. Outro 

fator que chama atenção nas duas tabelas exibidas é que quando maior o prazo de 

liquidez estudado pela análise mais aprofundada, menor a correlação e maior o p-

valor. A análise feita por este trabalho nos 4 primeiros indicadores se aproxima 

mais de uma análise de liquidez imediata, conforme feita pelo caso i. Dito isso é 

possível observar que a média das correlações nos casos em que se obteve 

relevância estatística (p-valor menor que 5%) é 61%, sendo consideravelmente 

superior a 0, de acordo com a lógica proposta por este trabalho.  

Dado o p-valor alto e baixa correlação observada pelo indicador Ativos 

Líquidos sobre Financiamento de Curto Prazo, esse parâmetro não será 

considerado nas regressões dos capítulos subsequentes.  

Os gráficos com as relações entre os indicadores podem ser encontrados 

no Anexo IV deste trabalho. 

O gráfico a seguir considera em seu eixo X a média dos indicadores 

considerados por este trabalho
3
 e no eixo Y a média dos indicadores considerados 

no caso com análise mais aprofundada. Cada ponto do gráfico representa a média 

dos indicadores de um banco em um determinado período. Todos os indicadores 

demonstrados, tanto os da análise mais profunda, quanto os considerados por este 

trabalho, apontam na direção enquanto maior o indicador, maior a liquidez. 

  

                                                 
3
 Excetos nos indicadores que comparam os ativos líquidos sobre financiamento de curto prazo e a 

liquidez de 12 meses sobre Patrimônio Líquido Tangível, pois nestes indicadores o p-valor 

mostrou que essas relações não têm significância estatística. 
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Gráfico 1: Comparação de indicadores. 

 

Após essa validação de indicadores será feita uma avaliação sobre a 

cronologia de implementação das regras de liquidez da Basiléia para cada país. 

Como se pode perceber no gráfico 1, quando a média da análise mais detalhada 

fica mais alta a média dos indicadores considerados por este trabalho também se 

eleva. 

3.4. 
Análise cronológica da implementação por país 

A primeira publicação sobre o Liquidity Coverage Ratio (LCR) foi feita 

em dezembro de 2010. Na ocasião, a proposta era de uma implementação gradual. 

Deste modo, os bancos poderiam atingir as metas estabelecidas pelo Comitê sem 

comprometer o fornecimento de crédito à economia. 

Os padrões estabelecidos pelo Comitê para LCR deveriam começar a ser 

implementados a partir de janeiro de 2015, sendo o requisito mínimo proposto de 

60%. A partir desse momento, a exigência se eleva 10% por ano, atingindo sua 

execução completa em janeiro de 2019. Uma tabela com o cronograma proposto 

pelo Comitê é exibida a seguir. No Anexo V é exposto o cronograma de 

implementação para os demais padrões estabelecidos pelo Comitê. 
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2015 2016 2017 2018 2019 

Requisitos Mínimos de LCR 60% 70% 80% 90% 100% 

Tabela 4: Cronograma de implementação da Basiléia III. 

Os países fiscalizam a implementação de suas normas através de suas 

instituições representantes. O representante do Brasil, por exemplo, é o Banco 

Central do Brasil. Essas entidades representantes podem arbitrar sobre a trajetória 

que os bancos sob sua supervisão devem percorrer, desde que respeitando os 

prazos mínimos propostos pelo Comitê de Basiléia.  

Dessa forma, é preciso analisar em que momento cada país instituiu as 

novas regras e de que maneira os bancos deveriam estar enquadrados nas novas 

diretrizes. Assim será possível verificar como a liquidez dos bancos se comportará 

perante a nova regulação proposta. 

Em setembro de 2011, o Comitê decidiu começar um procedimento para 

acompanhar seus membros quanto à execução das regras da Basiléia III. O BIS 

divulga informações sobre o calendário de implementação das novas regras de 

cada país.   Desta forma, semestralmente o BIS publica
4
 um relatório denominado 

“Progress report on Basel III implementation”. 

Nesse relatório, os membros do Comitê são classificados de acordo com o 

status da implementação das regras. Cada membro é enquadrado em uma etapa de 

desenvolvimento determinado de 1 a 4. Cada etapa é definida na tabela
5
 a seguir: 

  

                                                 
4
 Os relatórios de implementação podem ser encontrados na seguinte página na internet: 

http://www.bis.org/bcbs/implementation/rcap_reports.htm 
5
 Conforme tradução feita a partir do documento de acompanhamento publicado em outubro de 

2011 
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Status Descrição 

0 

Publicação das normas da Basiléia III: este status corresponde ao momento do tempo em 

que foram publicadas as normas da Basiléia III pelo próprio comitê, mas ainda não pelos 

reguladores locais. Ou seja, é quando qualquer norma exigida pelas respectivas jurisdições 

ainda não foram divulgadas, mas o Comitê já sinalizou que novos regulamentos seriam 

requisitados. Ocorre em dezembro de 2010. 

1 

Projeto de regulamento não publicado: este status corresponde a casos em que nenhum 

projeto de lei, regulamento ou outro documento oficial tenha sido tornado público para 

detalhar o conteúdo planejado das regras regulatórias domésticas. Esse status inclui casos em 

que uma jurisdição comunicou informações de alto nível sobre seus planos de 

implementação, mas não regras detalhadas. 

2 

Projeto de regulamento publicado: este status corresponde a casos em que um projeto de 

lei, regulamento ou outro documento oficial já está disponível publicamente, por exemplo, 

para consulta pública ou deliberações legislativas. O conteúdo do documento deve ser 

específico o bastante para ser implementado quando adotado 

3 
Regra final publicada: este status corresponde aos casos em que o quadro legal ou 

regulamentar doméstico foi finalizado e aprovado, mas ainda não é aplicável aos bancos. 

4 
Regra final em vigor: este status corresponde a casos em que o quadro legal e regulamentar 

doméstico já é aplicado aos bancos. 

Tabela 5: Classificação das etapas de implementação da Basiléia III. 

A seguir uma tabela que relaciona a quantidade de países em cada uma das 

etapas elencadas pelo BIS ao longo do tempo. Além disso, outra tabela com a 

evolução de cada país é encontrada no Anexo VI deste trabalho.  
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Data Etapa 1 Etapa 2 Etapa 3 Etapa 4 

out-11 27 0 0 0 

abr-12 26 1 0 0 

out-12 26 0 1 0 

abr-13 25 1 0 1 

out-13 22 3 1 1 

abr-14 16 5 1 5 

out-14 11 7 4 5 

abr-15 0 2 10 15 

out-15 0 2 0 25 

abr-16 0 0 0 27 

out-16 0 0 0 27 

abr-17 0 0 0 27 

Tabela 6: Tabela com o número de países em cada etapa de implementação do LCR da Basiléia III 

 

É possível notar a partir da tabela 5 que desde abril de 2016 todas as 

jurisdições signatárias do acordo de Basiléia têm a regra de LCR em vigor.  

3.5. 
Análise Empírica 

A seguir será mostrado como os dados dos balanços dos bancos foram 

obtidos e quais critérios foram utilizados para selecionar os bancos a serem 

incluídos na amostra. Posteriormente, uma análise descritiva dos dados será feita. 

Em seguida, serão definidas quais especificações foram utilizadas para 

computar as regressões e serão exibidos os respectivos resultados. 

3.5.1. 
Dados 

Considerando o objetivo deste artigo em verificar o efeito da Basiléia III 

na liquidez bancária com a dimensão de vários países, foi preciso procurar uma 

base que tivesse dados de balanços bancários padronizados. Esta base é 

organizada pela Bloomberg a partir de diversas fontes, como a divulgação dos 

dados pelos próprios bancos ou pelos Bancos Centrais dos respectivos países. 
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Essa fonte de informação faz ajustes nas formas de divulgação dos dados 

contábeis de cada país para um padrão único. Por outro lado, o uso de dados dessa 

forma traz algumas limitações, como a falta de detalhe na granularidade dos 

prazos médios tanto dos ativos quanto dos passivos.  

A amostra possui dados de 735 bancos em 27 países
6
 diferentes. Os dados 

foram coletados anualmente no período iniciado em dezembro de 2000 até 

dezembro de 2016. Foram coletados bancos com total de ativos superior a USD 5 

bilhões. As informações foram obtidas em moeda local e cada um dos itens é 

descrito a seguir.  

Conta Ticker Bloomberg 

Disponibilidade no 

período 

Ativos totais (AT) BS_TOT_ASSET 81% 

Carteira de Crédito (CC) BS_TOT_LOAN 77% 

Depósito de Clientes (DC) BS_CUSTOMER_DEPOSITS 80% 

Financiamento de Curto Prazo (FC) BS_ST_BORROW 73% 

Financiamento de Longo Prazo (FL) BS_LT_BORROW 72% 

Ativos Líquidos (AL) 

CASH_AND_MARKETABLE_SEC

URITIES 81% 

Tabela 7: Disponibilidade de Dados. 

Como Total de Ativos (AT) utilizou-se a soma dos investimentos 

mobiliários líquidos, caixa e equivalentes, outros investimentos, recebíveis e 

outros ativos. A Carteira de Crédito (CC) inclui os créditos concedidos a empresas 

e pessoas físicas. Os Depósitos de Clientes (DC) são os recursos detidos de 

clientes sem considerar os de outros bancos. O Financiamento de Curto Prazo 

(FC) inclui operações de compromissada reversa (repos), títulos descontados, 

operações com o banco central e com outros bancos. Os Financiamentos de Longo 

Prazo (FL) incluem todas as obrigações financeiras que acumulam juros e que 

vencem em mais de 1 ano. Os Ativos Líquidos (AL) são o caixa, títulos públicos, 

investimento de curto prazo e os investimentos de longo prazo com alta liquidez. 

                                                 
6
Seguem os países considerados, seguidos dos respectivos números de bancos: Estados Unidos 

(326), Japão (90), Índia (41), China (36), Suíça (27), Itália (24), Indonésia (22), Rússia (19), Brasil 

(17), França (17), Turquia (13), Arábia Saudita (12), Reino Unido (10), Coréia (10), Espanha (9), 

Canadá (8), Austrália (7), Argentina (7), Hong Kong (6), África do Sul (6), Alemanha (6), Suécia 

(6), Bélgica (5), México (5), Países Baixos (3) e Cingapura (3) 
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A seguir uma descrição dos cinco indicadores de liquidez definidos como 

relevantes excluindo os elementos maiores que o percentil 95% e abaixo do 

percentil 5%. 

Variável Mínimo P25 Mediana Média P75 Máximo Não disponíveis 

  1,5% 3,7% 6,4% 8,3% 11,2% 26,6% 25,7% 

  1,9% 4,3% 7,4% 9,7% 13,3% 31,2% 40,6% 

  2,0% 4,7% 8,5% 11,5% 16,1% 38,3% 35,2% 

  15,6% 62,9% 157,3% 416,4% 401,8% 4723,0% 34,7% 

  0,5% 3,4% 8,7% 11,9% 17,6% 45,8% 32,3% 

                         Tabela 8: Análise descritiva dos dados 

Os Ativos Líquidos são em média 8,3% dos Ativos Totais das instituições 

sendo seu valor máximo 26,6%. Uma ordem de grandeza semelhante é verificada 

quando observamos a proporção de Ativos Líquidos sobre o Financiamento Total, 

na qual a média é 9,7% e seus valores variam entre 1,9% e 31,2%.  

A proporção dos Ativos Líquidos em relação ao Financiamento Total 

(segunda linha da Tabela 7)   não diverge muito da proporção desse tipo de Ativos 

em relação ao Financiamento mais Curto (terceira equação), sugerindo que o 

funding longo não representa a maior parte da forma com a qual os bancos 

levantam recursos para suas operações.  Esse conceito corrobora com modelo de 

funding tradicional utilizado por muitos bancos, no qual bancos tomam recursos 

de Curto Prazo para conceder empréstimos de mais Longo Prazo.   

𝐴𝐿

𝐹𝐶
 

𝐴𝐿

(𝐷𝐶 + 𝐹𝐶)
 

𝐴𝐿
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𝐴𝐿
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Gráfico 2: Diagrama de Caixa AL / AT. 

A média do indicador caiu entre 2000 e 2008 e apresentou alguma 

elevação a partir de 2009. De 2010 em diante a média total da amostra demonstra 

estabilidade em torno dos 6%. 

 
Gráfico 3: Diagrama de Caixa AL / (DC + FC + FL). 

A razão demonstrou queda entre 2000 e 2008 e apresentou alguma 

elevação a partir de 2009 até o fim do período analisado. 
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Gráfico 4: Diagrama de Caixa AL / (DC + FC). 

A média do indicador mostrou pouca oscilação ao longo do período. 

Porém a partir de 2009 é possível verificar que tanto os mínimos quanto os 

máximos do diagrama de caixa se elevam. 

 

 
Gráfico 5: Diagrama de Caixa FL / CC. 

A média dessa razão apresenta queda ao longo da amostra. Os valores 

máximos indicados pelo percentil 75% também reduzem ao longo do tempo e o 

do percentil 25% parece não sofrer alterações substanciais. 

DBD
PUC-Rio - Certificação Digital Nº 1513659/CA



33 

 
Gráfico 6: Diagrama de Caixa AL / FC. 

Dado a grande dispersão dos dados é difícil verificar qualquer tendência 

no indicador. 

3.5.2. 
Regressões 

Nesta seção serão definidas e apresentadas as regressões que buscam 

verificar a relação entre a liquidez bancária e Basiléia III. 

Os dados de liquidez de todos os bancos da amostra foram estruturados em 

formato de painel. Após, foram criadas 4 dummies com base na etapa de 

implementação da Basiléia III de cada país: cada dummy assume o valor 1 quando 

o país do indicador do banco está no ano da etapa de implementação da dummy 

(etapa 1, etapa 2, etapa 3 ou etapa 4) e zero quando não está na referida etapa. Um 

exemplo de como os dados estão organizados pode ser visto no Apêndice V. 

Dessa forma a interpretação dos betas das regressões é dado de forma cumulativa, 

ou seja, qual impacto na liquidez da Basiléia III até aquela etapa. 

As regressões foram calculadas com efeito fixo para cada banco, ou seja, 

com controle dos componentes fixos e idiossincráticos dos bancos que afetam 

seus respectivos níveis de liquidez. Isso se faz necessário dado a heterogeneidade 

da amostra. Os bancos pertencentes ao estudo são de países diferentes com 

arcabouços regulatórios distintos. Os portes dos bancos também são variados, 
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assim as particularidades de cada instituição que não variam no tempo afetariam a 

análise de liquidez.   

3.5.2.1. 
Regressão I 

A tabela a seguir apresenta os resultados da Regressão I. Cada uma das 4 

colunas representam os indicadores de liquidez considerados por este trabalho. As 

linhas refletem as etapas de implementação da Basiléia conforme explicado no 

capítulo de análise cronológica de implementação da nova regulação. As 

regressões calculadas seguiram a equação a seguir. 

𝐼𝐿𝑗𝑡 =  ∑ 𝛽𝑤

4

𝑤=1

𝐸𝑡𝑎𝑝𝑎𝑤 + 𝑣𝑗 + 𝑢𝑗𝑡 

 
Equação 3: Regressão I. 

Onde 𝐼𝐿 representa cada um dos indicadores de liquidez, 𝐸𝑡𝑎𝑝𝑎𝑤 são as 

dummies de cada uma das 4 etapas previamente estabelecidas, v a dummy de 

efeito fixo e 𝑢 o erro. O subscrito j representa os bancos e o t o tempo. 

 

Tabela 9: Regressão 1. 
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O beta para os indicadores (1), (2) e (3) apresentou sinal positivo e 

estatisticamente significante para as etapas 1, 2 e 4. A estatística F dessas 3 

regressões também apresentou resultado significativo. Embora tenha ocorrido 

queda de liquidez entre as etapas 1 e 4 no indicador (1) o sinal de todas as etapas 

ainda é positivo, o que significa que as novas medidas sugeridas pelo comitê de 

Basiléia podem de fato ter elevado a liquidez. 

O indicador (4) apresentou sinal negativo ao longo das etapas e também 

mostrou resultado estatisticamente significativo. A interpretação desse fato não é 

na direção de elevação da liquidez para esse indicador, pois sugere que não 

ocorreu alongamento do passivo dos bancos (pelo menos no que tange a elevação 

da proporção de seu passivo mais longo com relação a sua carteira de crédito). 

Para dar maior robustez ao resultado será feito um controle de tendência. 

Dessa forma controlaremos por efeitos comuns aos bancos, mas que variam ao 

longo do tempo. A regressão com controle de tendência obedece a seguinte 

equação:  

𝐼𝐿𝑗𝑡 =  ∑ 𝛽𝑤

4

𝑤=1

𝐸𝑡𝑎𝑝𝑎𝑤 +  𝛿𝑡𝐴𝑛𝑜𝑡 + 𝑣𝑗 + 𝑢𝑗𝑡 

 
Equação 4: Regressão com controle de tendência. 

Onde a variável Ano representa a dimensão temporal da nossa amostra. 
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Tabela 10: Considerando controle de Tendência. 

 

Após o controle de tendência, o impacto da Basiléia III na liquidez se 

mostrou mais representativo. Nesse caso não ocorreu queda de liquidez entre as 

etapas 1 e 4 no indicador (1) conforme ocorrido no cálculo sem este controle. O 

resultado do indicador (4) se manteve praticamente inalterado em relação a 

regressão sem controle de tendência. 

 Conforme especificado nos capítulos anteriores, o objetivo do LCR é 

promover a resiliência de curto prazo do perfil de risco de liquidez dos bancos 

através de um controle do estoque de ativos líquidos de alta qualidade com relação 

a previsão de fluxo de caixa de saída dos bancos no prazo de 30 dias. Esse 

objetivo parece se refletir através dos resultados das regressões dos indicadores 

(1), (2) e (3), na medida que essas variáveis representam a proporção de ativos 

líquidos que as instituições carregam em seus balanços, e esses montantes se 

elevaram ao longo da etapa analisada. 
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O indicador (4) apresentou queda ao longo dos períodos analisados, 

conforme representado pelo sinal negativo do beta na regressão. Isso significa que 

não se pode afirmar, através do resultado da regressão, que ocorreu alongamento 

do passivo dos bancos, o que seria positivo para elevação da liquidez. 

 Não necessariamente o movimento observado pelo indicador (4) é um 

sinal de um sistema crítico do ponto de vista de bancos com passivos 

excessivamente curtos. Isso pois os bancos poderiam já estar enquadrados nesse 

indicador (NSFR) no momento em que a nova regulação foi proposta. Esse fato 

inclusive foi destacado por Vasquez e Pablo (2012), no trabalho os autores 

verificam que a estrutura de financiamento dos bancos já se enquadra no NSFR 

quando a nova Basiléia foi proposta. 

Uma outra possível interpretação para a trajetória vista no indicador (4) é o 

fato dessa dimensão ser melhor direcionada quando o BIS efetivamente monitorar 

o NSFR, algo que só ocorrerá a partir de 2018.  

Esses resultados sugerem que para elevar a quantidade de ativos líquidos 

os bancos podem ter se valido de um financiamento inferior a um ano. Caso está 

hipótese esteja correta essa seria uma possível consequência dos 2 novos 

indicadores, LCR e NSFR, não serem implementados concomitantemente. 

3.5.2.2. 
Regressão II 

Em um segundo momento foram avaliadas as regressões com controle de 

alavancagem devido a relação entre os indicadores de alavancagem e liquidez. 

Segundo trabalho de Tobias e Song (2010) a alavancagem e a liquidez possuem 

dinâmicas oposta, quando uma sobe a outra reduz. Dado o objetivo deste trabalho 

em observar a relação entre liquidez e a nova regulação imposta pela Basiléia, faz-

se necessário excluir o efeito da desalavancagem na liquidez, como visto na 

Regressão II. 

A alavancagem foi calculada como a razão do Capital Próprio com o total 

de ativos em linha com as propostas do Comitê de Basiléia.      
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A Regressão II é calculada de maneira semelhante a Regressão I, porém é 

adicionada a variável de controle de alavancagem. Após a crise de 2008 os bancos 

passaram por um intenso processo de desalavancagem em diversos países do 

mundo
7
, conforme demonstrado em Tressel (2010). Tal processo pode ter um 

impacto relevante de aumento na liquidez nos bancos. A equação a seguir reflete a 

regressão computada na tabela.  

𝐼𝐿𝑗𝑡 =  ∑ 𝛽𝑤

4

𝑤=1

𝐸𝑡𝑎𝑝𝑎𝑤 + 𝛿𝑗𝑡𝐴𝑙𝑎𝑣𝑗𝑡 + 𝑣𝑗 + 𝑢𝑗𝑡  

Equação 5: Regressão com controle de alavancagem. 

Onde 𝐴𝑙𝑎𝑣𝑖 a representa a alavancagem do banco no ano que o indicador 

está sendo avaliado. 

 
Tabela 11: Regressão II. 

A conclusão dos resultados da regressão após a inclusão do indicador de 

alavancagem é semelhante aos resultados da Regressão I, a percepção que os 

                                                 
7
 Uma tabela retirada de Tressel (2010) com os países avaliados em seu estudo pode ser 

encontrada no Anexo VIII deste trabalho. 
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bancos teriam elevado a liquidez obtida pelos indicadores (1), (2) e (3) é mantida, 

da mesma forma o indicador (4) demonstrou queda.  

É possível notar que o sinal negativo do coeficiente de alavancagem é 

sempre oposto ao das dummies que representam as etapas dos indicadores de 

liquidez, o que corrobora com o trabalho de Tobias e Song (2010), quando a 

alavancagem caiu a liquidez subiu. 

Da mesma forma que a Regressão I, será observado a robustez da 

Regressão II após controlar por possíveis efeitos da tendência, incluindo uma 

variável que representa o ano do dado, conforme a seguinte equação: 

𝐼𝐿𝑗𝑡 =  ∑ 𝛽𝑤

4

𝑤=1

𝐸𝑡𝑎𝑝𝑎𝑤 + 𝛿𝑗𝑡𝐴𝑙𝑎𝑣𝑗𝑡 + 𝜃𝑡𝐴𝑛𝑜 + 𝑣𝑗 + 𝑢𝑗𝑡 

 

Equação 6: Regressão com controle de alavancagem e tendência. 

 

 
Tabela 12: Considerando controle de Tendência. 
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Assim como o caso anterior o controle de tendência reforçou as 

considerações já feitas. Nos 3 primeiros indicadores a liquidez apontou na direção 

de elevação, enquanto o quarto indicador sinalizou queda de liquidez. Os 

controles empregados reforçam a robustez dos resultados. 

Para verificar se poderiam ocorrer ajustes já no momento em que o BIS 

anunciou as novas regulações, o que ocorreu em dezembro de 2010, foi incluída 

uma dummy para esse momento do tempo. Os resultados foram os seguintes. 

 
 

Tabela 13: Considerando dummy quando as normas foram anunciadas pelo BIS. 

A etapa zero não mostrou resultado estatiticamente significativo para a 

liquidez de curto prazo, embora tenha mostrado alta estatisticamente significativa 

na liquidez de longo prazo. A inclusão dessa dummy não teve impactos 

substanciais nos betas das outras etapas. 

DBD
PUC-Rio - Certificação Digital Nº 1513659/CA



41 

O resultado dessa regressão sugere que os bancos teriam feito algum ajuste 

para se adequar a liquidez de longo prazo no momento do anúncio das medidas 

pelo BIS, porém essa alta foi seguida de quedas de magnitude superior a alta de 

liquidez obtida. 
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4. 
Conclusão 

Neste artigo foram analisados os impactos das novas regulações de 

liquidez instituídos pelo Comitê de Basiléia III. As medidas foram divulgadas em 

2010 e o calendário de implementação proposto foi gradual começando as 

primeiras etapas em 2015. A amostra foi composta por bancos com total de ativos 

acima de 5 bilhões de dólares e que pertençam ao grupo de países que compõem o 

Comitê de Basiléia.  

Dado a dificuldade em se quantificar liquidez bancária foram propostos 

alguns indicadores para tentar capturar as diferentes dimensões desta variável. 

Essas propostas foram feitas com base na literatura econômica existente. Foi 

selecionado um grupo de bancos e feita uma análise mais aprofundada em sua 

liquidez. Após foi comparada essa análise mais aprofundada como os indicadores 

escolhidos por este trabalho e assim foi verificado que as duas análises são 

aderentes. 

Para calcular as regressões foram tomadas medidas para tentar excluir 

efeitos na liquidez bancária que não fossem causados pela Basiléia III. Para tanto 

as regressões foram computadas com efeitos fixos de bancos, assim se procura 

controlar por características idiossincráticas de cada banco. Também foi feito um 

controle de alavancagem dado o global efeito de desalvancagem ocorrido no pós-

crise de 2008 gerado por novas regulações de adequação de capital propostas por 

cada país (como o Dodd-Frank nos Estados Unidos). Também foram controladas 

tendências que impactassem a liquidez dos bancos. 

Para verificar a cronologia de implementação de Basiléia III em cada país, 

foram analisados os relatórios de acompanhamento de implementação do novo 

regulamento divulgado semestralmente pelo BIS. 

Para liquidez, o comitê propôs 2 novos indicadores: o LCR e o NSFR. O 

primeiro direciona a liquidez de curto prazo e o segundo de horizonte de tempo 

superior a um ano.  Este estudo verificou que a medida foi efetiva para o primeiro 

indicador, e pode ter tido efeito oposto no segundo. 
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A média das medidas de liquidez de curto prazo definidas por este trabalho 

gira em torno de 8%. Após feitos todos os tratamentos das regressões para excluir 

as endogeneidades se observou uma alta em torno de 0,9% da liquidez na primeira 

etapa de implementação da Basiléia, aquela definida como o momento em que os 

reguladores de cada país divulgam o novo enquadramento a ser seguido pelos 

bancos. Nas etapas intermediárias 2 e 3 (as quais ocorrem após o debate do 

regulador sobre as novas leis com os bancos e após a publicação definitiva dos 

cronogramas de implementação respectivamente) a alta ficou em valores por volta 

de 0,6% e 0,8%. Na etapa final, na qual o enquadramento está em vigor, a alta 

retorna para o nível de 0,9%, mesma magnitude da primeira etapa. Sendo assim é 

possível verifica um impacto de alta de liquidez de curto prazo pós 

implementação da Basiléia III. 

O fato do indicador de longo prazo ter caído poderia ser explicado pelo seu 

calendário de implantação ser posterior ao de curto prazo, a exigência de 

enquadramento para esse indicador é a partir de 2018. A interpretação desse dado 

é que a o aumento da liquidez de curto ocorreu com um passivo inferior a 1 ano. 

Uma outra razão para a queda nesse indicador é que os bancos já estavam 

enquadrados neste requisito quando os novos parâmetros de liquidez foram 

estabelecidos, conforme demonstrado em trabalho realizado por Vasquez e Pablo 

(2012).  Considerando que a liquidez bancária de curto prazo se elevou é 

menor a probabilidade de ocorrer outra crise financeira. Porém para cumprir essas 

métricas alguns custos estão associados, pois para ficar em conformidade os 

bancos tem que carregar maiores quantidadades que ativos líquidos que 

tipicamente possuem retornos menores.  Para manter constante o retorno sobre seu 

patrimônio, os Bancos vão cobrar maior spread em seus empréstimos de maneira 

permanente, podendo alterar o equilíbrio da economia. 
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6. 
Anexos 
 
Anexo I 

Aspachs, Nier e Tiesset (2005), medem a liquidez através de duas razões: 

(i) ativos líquidos sobre total de ativos e (ii) ativos líquidos sobre os depósitos 

totais. A primeira razão é considerada relevante por identificar qual a proporção 

dos ativos líquidos em relação aos ativos totais no balanço, porém não detém a 

dimensão de incompatibilidade de fluxo de caixa entre ativos e passivos, 

percepção esta capturada pelo segundo indicador. 

Vodová (2012) define liquidez através de quatro razões: (i) ativos líquidos 

sobre total de ativos; (ii) ativos líquidos sobre depósitos; (iii) carteira de crédito 

sobre ativos totais e (iv) carteira de créditos sobre depósitos. O primeiro informa 

sobre a capacidade de absorção de choques de liquidez. O segundo mostra a 

capacidade da instituição de se financiar caso não exista a opção de tomar 

recursos com outros bancos, ou seja, considerando que o banco estaria se 

financiando somente com o passivo proveniente de seus correntistas. O autor 

justifica a utilização do indicador (iii) por se tratar do percentual dos ativos que se 

encontra em sua forma menos líquida. O quarto indicador relaciona os ativos 

ilíquidos com o passivo líquido. 

Já Andries (2009) faz uma análise de performance e solidez de bancos 

romenos. Na parte que diz respeito à liquidez, são considerados os seguintes 

indicadores: (i) razão de interbancários, (ii) carteira de crédito sobre total de 

ativos, (iii) carteira de crédito como proporção dos depósitos e fundos de curto 

prazo, (iv) carteira de crédito sobre total de empréstimos tomados pelo banco, (v) 

ativos líquidos como proporção dos depósitos e fundos de curto prazo e, por 

último, (vi) ativos líquidos sobre total de empréstimos tomados pelo banco. O 

primeiro nos informa se o banco liquidamente empresta ou toma recurso de outras 

instituições. O autor se interessa em qual proporção os ativos ilíquidos (Carteira 

de Crédito) são do total de ativos e das fontes de financiamento do banco, por isso 

se vale dos cálculos das segunda e terceira razões. A quarta, quinta e sexta razões 

mostram qual amortecedor o banco possui em um evento de corrida bancária. 
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Bunda e Desquilbet (2009) estudam uma relação entre o regime cambial e 

a liquidez dos bancos. Combinam dados em painel da liquidez das instituições nas 

características financeiras dos bancos e de variáveis macroeconômicas. Os 

indicadores utilizados como parâmetro para liquidez foram: (i) ativos líquidos 

sobre total de ativos, (ii) carteira de crédito por ativos totais, (iii) ativos líquidos 

como proporção dos financiamentos de curto prazo mais os depósitos de clientes, 

(iv) ativos líquidos sobre a soma dos depósitos totais e (v) do total de empréstimos 

e razão de interbancários. Exceto a quarta razão, as outras foram já utilizadas nas 

demais publicações vistas e os motivos para as suas utilizações são os mesmos. A 

utilização deste número é para medição de qual a proporção dos depositantes e 

credores que seriam rapidamente ressarcidos em caso de corrida bancária. 

Gosh (2010) avalia a conexão entre crescimento do Crédito, solidez 

bancária e fragilidade financeira em bancos indianos. Para quantificar o grau de 

solidez o autor inclui a liquidez dessas instituições como fator relevante. A proxy 

de liquidez é dada pela razão entre ativos líquidos e ativos totais. Os ativos 

líquidos considerados são o caixa, operações com o Banco Central e 

compromissadas.   

Jiménez, Ongena, Peydró e Saurina (2012) identificam se a 

disponibilidade de crédito na Espanha é afetada pelos ciclos financeiros e Política 

Monetária. Os autores procuram verificar como as características do Balanço dos 

bancos podem afetar a sua oferta de crédito. A liquidez é definida como ativos 

líquidos sobre ativos totais. 

Moore (2009) mostra como as crises afetam a liquidez de bancos 

comerciais na América Latina e no Caribe. O autor considera que liquidez pode 

ser avaliada de duas maneiras: pela perspectiva do estoque ou de fluxo. Moore 

afirma que ainda não existe técnica para estimar a entrada e saída de caixa, 

portanto sua avaliação de liquidez deve ser dada pelo estoque. A análise é feita 

através de duas proporções: (i) carteira de crédito sobre depósitos e (ii) pela 

divisão entre os ativos líquidos e ativos totais. Moore considera que as duas 

medidas têm suas imperfeições: a primeira não captura a possibilidade de outros 

ativos serem usados para suprir eventuais obrigações, enquanto a segunda não 

pesa o retorno de recursos dos empréstimos contratados. O autor afirma que as 

DBD
PUC-Rio - Certificação Digital Nº 1513659/CA



48 

duas variáveis se movem junto, citando o estudo de Cross e Hempel (1980), 

portanto, avalia a liquidez somente como a primeira razão com frequência de 

dados mensais.  

Praet e Herzberg (2008) avaliam as vulnerabilidades e ligações entre 

liquidez de mercado e liquidez bancária exibindo a importância da transparência 

de informações. A liquidez dos bancos europeus é feita pela razão entre ativos 

líquidos e ativos totais, bem como a proporção entre a soma dos ativos líquidos 

mais patrimônio líquido sobre ativos totais. 

Rychtárik (2009) desenvolve uma análise sobre a relação da liquidez 

bancária de Luxemburgo em quatro cenários diferentes: corrida bancária, 

utilização de garantia por contrapartes, compensação da posição com o grupo 

controlador e mudanças nas operações de financiamentos na Zona do Euro. O 

autor emprega quatro indicadores: (i) ativos líquidos sobre ativos totais, (ii) 

depósitos sobre ativos líquidos, (iii) razão entre o valor líquido das garantias 

recebidas e depositadas sobre os ativos líquidos, (iv) valores líquidos dos itens do 

balanço com vencimento de até um ano sobre ativos totais. O primeiro e o 

segundo indicadores foram já mencionados em outros trabalhos. O terceiro 

indicador procura capturar as atividades fora do balanço do banco (off-balance 

sheet risk) e a ideia é identificar potenciais fluxos de caixa em períodos de aperto 

de empréstimos. A última proxy percebe a vulnerabilidade do banco em itens mais 

curtos, devendo ser entendida em conjunto com a primeira razão, pois, enquanto a 

primeira fração mostra o potencial de absorção de um choque de liquidez, esta 

variável mostra o grau de exposição do banco em incorrer em um choque.  

Tamirisa e Igan (2008) examinam o comportamento do crédito de bancos 

de países Emergentes Europeus com condições financeiras mais expostas em 

relação aos de maior solidez. Dentre as variáveis escolhidas para definir as 

condições financeiras da instituição, a liquidez foi pontuada, tendo sido definida 

como ativos líquidos dividido por depósitos totais, assim como outros trabalhos 

aqui explorados. 
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Anexo II 

A crise de 2008 teve seu estopim na quebra do Lehman Brothers. A gestão 

de liquidez do Lehman era realizada para um cenário estressado, conforme 

divulgado por relatório de gestão de liquidez publicado pela própria instituição em 

julho de 2008
8
. A firma dividia seus ativos em duas categorias: líquidos e 

ilíquidos. Os ativos líquidos eram definidos como aqueles que podem ser 

facilmente usados como colateral para se financiarem via compromissada (repo). 

Não necessariamente precisariam ter a capacidade de ser rapidamente vendidos. 

Alguns exemplos são: ações, títulos, recebíveis hipotecários etc. 

Ativos ilíquidos eram aqueles que não poderiam ser usados em colateral de 

compromissada, como investimentos em private equity, investimento em imóveis 

e empréstimos. Esses ativos eram financiados com o que o Lehman chamava de 

“cash capital”, quais sejam, capital próprio, dívida de longo prazo e os core 

deposits em suas subsidiárias. O “cash capital” também era utilizado para 

financiar os haircuts dos ativos líquidos usados em repos.  

As notas promissórias eram uma modesta fonte de financiamento e eram 

utilizadas para mitigar os riscos de saídas de caixa de curto prazo. 

Com o intuito de se proteger contra as saídas de caixa com prazo de até um 

ano e em cenário estressado, o banco mantinha uma “liquidity pool”.   Os ativos 

mantidos dessa maneira eram caixa, títulos do governo e reverse repo 

colateralizados por títulos do governo. 

O banco começou a enfrentar dificuldades de liquidez quando não 

conseguiu mais rolar suas compromissadas colateralizadas em seus recebíveis 

imobiliários. Esse evento fez com que a instituição tivesse que liquidar ativos 

consideravelmente abaixo do seu valor até então visto como justo a mercado. A 

situação então fez com que mais contrapartes não aceitassem colaterais fornecidos 

pela Lehman, fazendo com que o banco não tivesse mais liquidez para financiar 

suas operações.  

                                                 
8
 Relatório pode ser encontrado na página a seguir: 

https://web.stanford.edu/~jbulow/Lehmandocs/docs/DEBTORS/LBEX-DOCID%20009007 
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Anexo III 

 
 

Tabela 14: Análise de liquidez aprofundada – Banco ABC Brasil. 

 

 
 

Tabela 15: Análise de liquidez aprofundada – Banco Daycoval. 
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Tabela 16: Análise de liquidez aprofundada – Banco BMG. 

 

 
 

Tabela 17: Análise de liquidez aprofundada – Banco Indusval. 
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Tabela 18: Análise de liquidez aprofundada – Banco PAN. 

 

 

Tabela 19: Análise de liquidez aprofundada – Paraná Banco. 
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Tabela 20: Análise de liquidez aprofundada – Banco Pine. 

 

Anexo IV 

A seguir os gráficos dos indicadores referidos. 

 

Gráfico 7: Liquidez Imediata sobre Patrimônio Líquido Tangível com Ativos Líquidos sobre Ativos 

Totais. 
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Gráfico 8: Liquidez Imediata sobre Patrimônio Líquido Tangível com Ativos Líquidos sobre 

financiamento total. 

 

Gráfico 9: Liquidez Imediata sobre Patrimônio Líquido Tangível com Ativos líquidos sobre 

financiamento de curto prazo mais depósitos. 
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Gráfico 10: Liquidez Imediata sobre Patrimônio Líquido Tangível com Ativos líquidos sobre 

financiamento de curto prazo. 

 

Gráfico 11: Liquidez Imediata sobre Patrimônio Líquido Tangível com financiamento longo sobre 

carteira de crédito. 
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Gráfico 12: Liquidez de 3 meses sobre Patrimônio Líquido Tangível com Ativos Líquidos sobre 

Ativos Totais. 

 

 

 

 

 

 

 

 
Gráfico 13: Liquidez de 3 meses sobre Patrimônio Líquido Tangível com Ativos Líquidos sobre 

financiamento total. 
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Gráfico 14: Liquidez de 3 meses sobre Patrimônio Líquido Tangível com Ativos líquidos sobre 

financiamento de curto prazo mais depósitos. 

 

 

 

Gráfico 15: Liquidez de 3 meses sobre Patrimônio Líquido Tangível com Ativos líquidos sobre 

financiamento de curto prazo. 
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Gráfico 16: Liquidez de 3 meses sobre Patrimônio Líquido Tangível com financiamento longo 

sobre carteira de crédito. 

 

Gráfico 17: Liquidez de 12 meses sobre Patrimônio Líquido Tangível com Ativos Líquidos sobre 

Ativos Totais. 
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Gráfico 18: Liquidez de 12 meses sobre Patrimônio Líquido Tangível com Ativos Líquidos sobre 

financiamento total. 

 

 

Gráfico 19: Liquidez de 12 meses sobre Patrimônio Líquido Tangível com Ativos líquidos sobre 

financiamento de curto prazo mais depósitos. 
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Gráfico 20: Liquidez de 12 meses sobre Patrimônio Líquido Tangível com Ativos líquidos sobre 

financiamento de curto prazo. 

 

Gráfico 21: Liquidez de 12 meses sobre Patrimônio Líquido Tangível com financiamento longo 

sobre carteira de crédito. 
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Anexo V 

 

A seguir a tabela com o cronograma de implementação de todos as novas 

regulações proposta pelo Comitê de Basiléia III. A tabela foi construída pelo BIS. 

                                       Tabela 21: Cronograma de implementação pelo Comitê 
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Anexo VI 

 

 

 Status 

Jurisdição  out-11 abr-12 out-12 abr-13 out-13 abr-14 

Argentina  1 1 1 1 1 4 

Austrália  1 1 1 1 2 4 

Bélgica  1 1 1 1 1 1 

Brasil  1 1 1 1 1 1 

Canadá  1 1 1 1 1 2 

China  1 1 1 1 1 4 

União Européia  1 1 1 1 1 1 

França  1 1 1 1 1 1 

Alemanha  1 1 1 1 1 1 

Hong Kong  1 1 1 1 2 2 

Índia  1 1 1 1 2 2 

Indonésia  1 1 1 1 1 1 

Itália  1 1 1 1 1 1 

Japão  1 1 1 1 1 1 

Coréia  1 1 1 1 1 1 

Luxemburgo  1 1 1 1 1 1 

México  1 1 1 1 1 1 

Países Baixos  1 1 1 1 1 1 

Rússia  1 1 1 1 1 2 

Arábia Saudita  1 2 3 4 4 4 

Cingapura  1 1 1 1 1 1 

África do Sul  1 1 1 2 3 3 

Espanha  1 1 1 1 1 1 

Suécia  1 1 1 1 1 1 

Suíça  1 1 1 1 1 4 

Reino Unido  1 1 1 1 1 1 

Estados Unidos  1 1 1 1 1 2 
 

Tabela 22: Evolução dos Indicadores das etapas de implementação por país. 
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  Status 

Jurisdição out-14 abr-15 out-15 abr-16 out-16 abr-17 

Argentina 4 4 4 4 4 4 

Austrália 4 4 4 4 4 4 

Bélgica 1 3 4 4 4 4 

Brasil 2 4 4 4 4 4 

Canadá 3 4 4 4 4 4 

China 4 4 4 4 4 4 

União Européia 1 3 4 4 4 4 

França 1 3 4 4 4 4 

Alemanha 1 3 4 4 4 4 

Hong Kong 2 4 4 4 4 4 

Índia 3 4 4 4 4 4 

Indonésia 2 2 2 4 4 4 

Itália 1 3 4 4 4 4 

Japão 2 4 4 4 4 4 

Coréia 2 4 4 4 4 4 

Luxemburgo 1 3 4 4 4 4 

México 1 4 4 4 4 4 

Países Baixos 1 3 4 4 4 4 

Rússia 2 2 2 4 4 4 

Arábia Saudita 4 4 4 4 4 4 

Cingapura 2 4 4 4 4 4 

África do Sul 3 4 4 4 4 4 

Espanha 1 3 4 4 4 4 

Suécia 1 3 4 4 4 4 

Suíça 4 4 4 4 4 4 

Reino Unido 1 3 4 4 4 4 

Estados Unidos 3 4 4 4 4 4 
 

Tabela 23: Evolução dos Indicadores das etapas de implementação por país. 
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Anexo VII 

Tabela de estrutura de dados 

Banco País Data Etapa 1 Etapa 2 Etapa 3 Etapa 4 AL_AT 

JPMORGAN US 2000 0 0 0 0 14,27% 

JPMORGAN US 2001 0 0 0 0 14,28% 

JPMORGAN US 2002 0 0 0 0 12,38% 

JPMORGAN US 2003 0 0 0 0 13,88% 

JPMORGAN US 2004 0 0 0 0 13,62% 

JPMORGAN US 2005 0 0 0 0 16,00% 

JPMORGAN US 2006 0 0 0 0 14,37% 

JPMORGAN US 2007 0 0 0 0 14,29% 

JPMORGAN US 2008 0 0 0 0 16,88% 

JPMORGAN US 2009 0 0 0 0 14,04% 

JPMORGAN US 2010 0 0 0 0 12,83% 

JPMORGAN US 2011 1 0 0 0 16,74% 

JPMORGAN US 2012 1 0 0 0 20,00% 

JPMORGAN US 2013 1 0 0 0 24,96% 

JPMORGAN US 2014 0 0 1 0 28,33% 

JPMORGAN US 2015 0 0 0 1 24,38% 

JPMORGAN US 2016 0 0 0 1 24,90% 

Tabela 24: De Estrutura de dados. 
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Anexo VIII 

Desalavancagem por país estudada por Tressel (2010). 
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